
...... 
~---.-

Autor-PODER EXEC~~IVC 

D.O. 29.06.1.978 

ESTADO DE MATO GROSSO 

LEI Nº 4.003 DE29 DE junho DE I 978. 

Autoriza o Poder Executivo a 

permutar terras integrantes 

do Patrimônio do Estado e dá 

outras providências. 

o GOVERNADOR DO EST ADO DE MA TO GROSSO 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei. 

Estado 

Artigo lº - Fica o Poder Executivo autorizado a pe~ 

mutar áreas de terras integrantes do Patrimônio do Estado por ou 

tras de propriedade privada, de igual valor global, com as gar~ 

tias pertinentes à transferência de imóveis. 

§ lº - Somente para solução de problemas sociais po 

derá ser feita a permuta, que sempre será precedida de avaliação 

dos respectivos imóveis, por uma Comissão de três técnicos, de 

signada pelo Governador do Estado. 

§ 2º - A avaliação deverá obedecer, tanto quanto po~ 
o 

sível, a Tabela de Preços Mínimos das Terras Públicas do Estado de 

Mato Grosso, computado o valor das benfeitorias, quando houver. 

Artigo 2º - Quando se tratar de terras devolutas, o 

processo de mediçaõ e 

Regulamento do Código 

demarcação seguirá o rito estabelecido no 

de Terras do Estado de Mato Grosso, correndo 

as despesas conforme o preceituado no Código Civil. 

Artigo 3º - A permuta será rmalizada através de 



GOVERNO DO ESTADO DE MATO CROSSO 

instrumento público, representando o Estado o Governador ou 

por ele for autorizado. 
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quem 

Parágrafo Onico - Nos processos de que trata a pr~ 

sente lei, funcionará a Procuradoria Geral do Estado. 

Artigo 4º - Entrará esta lei em vigor à data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 29 de junho de 

I 978, 157º da Independência e 90º 
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RAZOES DO VETO PARCIAL 
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No uso das atribuições que me conferem os arti 
gos 33 e 42, item 111 da Constituição do Estado de Mato Grosso , 
resolvo vetar parcialmente o projeto de lei que "autoriza o Po 
der Executivo a permutar terras integrantes do Patrimônio do Es 
tado e dá outras providências". 

A expressão " ad referendum " da Assembléia Le 
gislativa, aposta ao final do primeiro artigo, carece de justifi 
cativa mínima, eis que naturais salvaguardas, para aprovação tran 
quila do projeto - de iniciativa do Governo - e sua perfeita via 
bilidade, nele foram prudentemente inseridas ( parágrafos lQ e 2Q 
do artigo lQ e disposições seguintes). 

Notória, sem dúvida, a impropriedade do acrés 
cimo, a exceder os limites constitucionais da competência privati 
va da Assembléia para autorizar previamente o Governador a alie 
nar bens imóveis ( artigo 21, inciso VII, letra c da Carta' 
Magna do Estado ). 

Face ao exposto, hei por bem vetar a fração ter 
minaI do artigo lQ ( " ad referendum" da Assembléia Legislativa) 
que, por nítida inconveniência, contraria o interesse público. 

Palácio Pa~gúás, no C.P.A., em Cuiabá, 27 de 
junho de 1 978, 157Q da Independência e 90Q da República. 
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